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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO 
FISCAL. FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. COBRANÇA. PRAZO PRESCRICIONAL. 
TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, a despeito de, em regra, o 
prazo prescricional para cobrança dos honorários advocatícios ter 
início com o trânsito em julgado da decisão que os fixou, a Fazenda 
Pública possui a prerrogativa de ser intimada pessoalmente em 
todos os feitos em que atue. Precedentes.
2. O entendimento desta desta Corte Superior é no sentido de que 
"os honorários advocatícios de sucumbência, quando vencedora a 
Administração Pública direta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, ou as Autarquias, as Fundações 
instituídas pelo Poder Público, as Empresas Públicas, ou as 
Sociedades de Economia Mista, não constituem direito autônomo 
do Procurador judicial, porque integram o patrimônio público da 
entidade" (AgInt no AREsp n. 1.038.431/SP, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
29/4/2019, DJe de 10/5/2019).
3. Nos termos do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de 
Justiça por meio da sistemática dos recursos repetitivos, a 
prerrogativa da intimação pessoal também é extensível à Fazenda 
Pública Municipal no bojo da Execução Fiscal (REsp n. 
1.268.324/PA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, julgado em 17/10/2012, DJe de 21/11/2012).
4. Caso em que revela-se necessária a intimação pessoal da Fazenda 
Pública Municipal acerca do trânsito em julgado da decisão que 
fixou a verba honorária para que, somente então, tenha início o 
prazo prescricional para sua cobrança por meio da execução fiscal.
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5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 25 de setembro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO 
FISCAL. FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. COBRANÇA. PRAZO PRESCRICIONAL. 
TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, a despeito de, em regra, o 
prazo prescricional para cobrança dos honorários advocatícios ter 
início com o trânsito em julgado da decisão que os fixou, a Fazenda 
Pública possui a prerrogativa de ser intimada pessoalmente em 
todos os feitos em que atue. Precedentes.
2. O entendimento desta desta Corte Superior é no sentido de que 
"os honorários advocatícios de sucumbência, quando vencedora a 
Administração Pública direta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, ou as Autarquias, as Fundações 
instituídas pelo Poder Público, as Empresas Públicas, ou as 
Sociedades de Economia Mista, não constituem direito autônomo 
do Procurador judicial, porque integram o patrimônio público da 
entidade" (AgInt no AREsp n. 1.038.431/SP, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
29/4/2019, DJe de 10/5/2019).
3. Nos termos do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de 
Justiça por meio da sistemática dos recursos repetitivos, a 
prerrogativa da intimação pessoal também é extensível à Fazenda 
Pública Municipal no bojo da Execução Fiscal (REsp n. 
1.268.324/PA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, julgado em 17/10/2012, DJe de 21/11/2012).
4. Caso em que revela-se necessária a intimação pessoal da Fazenda 
Pública Municipal acerca do trânsito em julgado da decisão que 
fixou a verba honorária para que, somente então, tenha início o 
prazo prescricional para sua cobrança por meio da execução fiscal.
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5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CLUBE 

CURITIBANO contra decisão em que dei provimento ao recurso especial interposto pelo 

MUNICÍPIO DE CURITIBA, determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem 

para que, à luz da jurisprudência desta Corte, seja reapreciado o prazo prescricional para 

ajuizamento do cumprimento de sentença, considerando o termo inicial como a data da 

intimação pessoal da Fazenda Pública.

Embargos de declaração rejeitados (e-STJ fls. 529/531).

A parte agravante alega, em síntese, que a prerrogativa de 
intimação pessoal não se estende aos Procuradores Municipais, bem como que não se 
trata de crédito da Fazenda Pública, mas sim destinado ao Fundo Especial da 
Procuradoria-Geral do Município de Curitiba, por se tratar de honorários advocatícios (e-
STJ fls. 537/545). 

Contraminuta apresentada às e-STJ fls. 553/558, em que a parte 

adversa pugna pelo não conhecimento do agravo e, subsidiariamente, pelo seu 

desprovimento.

É o relatório.

 

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Como assinalado na decisão ora agravada, o entendimento de 
ambas as Turmas de Direito Público desta Corte Superior é de que, a despeito de, em 
regra, o prazo prescricional para cobrança dos honorários advocatícios ter início com o 
trânsito em julgado da decisão que os fixou, a Fazenda Pública possui a prerrogativa de 
ser intimada pessoalmente em todos os feitos em que atue (AgInt no AgInt no REsp n. 
1.731.301/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
20/4/2020, DJe de 24/4/2020; AgInt no AREsp n. 1.172.325/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/3/2019, DJe de 29/3/2019).

Quanto à tese de que não se trata de crédito da Fazenda Pública por 

ser relativo a honorários advocatícios devidos aos Procuradores do Município e destinado 

ao Fundo Especial da Procuradoria -Geral do Município de Curitiba, cumpre ressaltar que 
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a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que "os honorários advocatícios de 

sucumbência, quando vencedora a Administração Pública direta da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, ou as Autarquias, as Fundações instituídas pelo 

Poder Público, as Empresas Públicas, ou as Sociedades de Economia Mista, não 

constituem direito autônomo do Procurador judicial, porque integram o patrimônio 

público da entidade" (AgInt no AREsp n. 1.038.431/SP, relator Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 29/4/2019, DJe de 10/5/2019).

Ainda nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
COMPENSAÇÃO COM PRECATÓRIO. POSSIBILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Os honorários advocatícios de sucumbência, devidos quando vencedora a 
Fazenda Pública, não constituem direito autônomo dos seus procuradores ou 
representantes judiciais, porquanto integram o patrimônio do ente; por 
conseguinte, é legítima a compensação de tais valores com créditos inscritos 
em precatório. Precedentes.
III - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.991.336/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.)

É certo que o Código de Processo Civil, em seu art. 85, §19, 

garante, nos termos da lei, aos advogados públicos a percepção de honorários 

sucumbenciais, in verbis:

Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do 
vencedor.
[.....]
§ 19. Os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, nos 
termos da lei.

Convém destacar, porém, que os honorários de sucumbência não 

constituem um direito autônomo do procurador judicial, sendo certo que "a percepção de 

honorários sucumbenciais por parte dos advogados públicos [...] não se desvencilha por 

completo das imposições decorrentes do regime jurídico de direito público a que se 
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submetem esses agentes públicos, pois são valores percebidos por agentes públicos em 

função mesmo do exercício de cargo estritamente público" (ADI 6053, Relator(a): 

MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal 

Pleno, julgado em 22/06/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-179 DIVULG 16-07-

2020 PUBLIC 17-07-2020 REPUBLICAÇÃO: DJe-189 DIVULG 29-07-2020 PUBLIC 

30-07-2020).

Quando o ente público é vencedor do litígio, os honorários de 

sucumbência serão recolhidos, inicialmente, aos cofres públicos, na forma de receita 

pública, para futuro repasse, nos termos da lei local, aos advogados públicos vinculados a 

esse mesmo ente.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MEMBROS INTEGRANTES DO SISTEMA JURÍDICO 
DO DISTRITO FEDERAL. ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS CUSTAS 
CONFERIDA AOS ENTES PÚBLICOS. PRECEDENTES.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte o Distrito Federal é parte legítima 
para demandar a cobrança de honorários advocatícios e o fato de um 
percentual dos honorários ser destinado aos membros da Procuradoria do 
Distrito Federal não retira o caráter de receita pública da verba nem exclui a 
prerrogativa legal de isenção do pagamento das custas judiciais. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.788.142/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 28/6/2021, DJe de 30/6/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MEMBROS INTEGRANTES DO 
SISTEMA JURÍDICO DO DISTRITO FEDERAL. ISENÇÃO DO 
PAGAMENTO DAS CUSTAS CONFERIDA AOS ENTES PÚBLICOS.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou (fl. 661, e-STJ): "Não se aplica 
[....]
3. O Distrito Federal é parte legítima para demandar a cobrança de honorários 
advocatícios e o fato de um percentual dos honorários ser destinado aos 
membros da Procuradoria do Distrito Federal não retira o caráter de receita 
pública da verba nem exclui a prerrogativa legal de isenção do pagamento das 
custas judiciais. Nesse sentido, cito o REsp 1.687.464, de relatoria do Ministro 
Mauro Campbell Marques.
4. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.721.422/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 6/3/2018, DJe de 22/11/2018.).

Outrossim, forçoso ressaltar, desde logo, que a forma como os 

honorários devem ser distribuídos aos procuradores municipais, por ser disciplinada em 

lei local, não é passível de análise no bojo do recurso especial, ante o óbice da Súmula 

280/STF.

Tratando-se o presente caso, portanto, de crédito da Fazenda 
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Pública, perseguido por meio de Execução Fiscal, ainda na linha do entendimento desta 

Corte, forçoso reconhecer que a prerrogativa da intimação pessoal também é extensível à 

Fazenda Pública Municipal. Tal entendimento foi, inclusive, firmado pelo Superior 

Tribunal de Justiça por meio da sistemática dos recursos repetitivos, cuja ementa se 

transcreve a seguir:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL E 
EMBARGOS DO DEVEDOR. INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
REPRESENTANTE DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL. 
PRERROGATIVA QUE TAMBÉM É ASSEGURADA NO SEGUNDO 
GRAU DE JURISDIÇÃO.
1. O representante da Fazenda Pública Municipal (caso dos autos), em 
sede de execução fiscal e respectivos embargos, possui a prerrogativa de 
ser intimado pessoalmente, em virtude do disposto no art. 25 da Lei 
6.830/80, sendo que tal prerrogativa também é assegurada no segundo grau de 
jurisdição, razão pela qual não é válida, nessa situação, a intimação efetuada, 
exclusivamente, por meio da imprensa oficial ou carta registrada.
2. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C 
do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.
(REsp n. 1.268.324/PA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, julgado em 17/10/2012, DJe de 21/11/2012.) (Grifos acrescidos)

A propósito, convém colacionar, também, os seguintes julgados no 
mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO PROCURADOR 
ESTADUAL. EXECUÇÃO FISCAL. NECESSIDADE.
1. O STJ firmou posicionamento pelo rito do recurso repetitivo de que o 
representante da Fazenda Pública Municipal, em Execução Fiscal e respectivos 
Embargos, possui a prerrogativa de ser intimado pessoalmente, em virtude do 
disposto no art. 25 da Lei 6.830/1980, sendo tal prerrogativa também 
assegurada no segundo grau de jurisdição, razão pela qual não é válida, nessa 
situação, a intimação efetuada, exclusivamente, por meio da imprensa oficial 
ou carta registrada (REsp 1.268.324/PA, Relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Corte Especial, DJe 21/11/2012) .
2. No caso dos autos, o acórdão recorrido merece reforma. Tendo em vista que 
se cuida de Execução Fiscal, os procuradores estaduais possuem a prerrogativa 
de intimação pessoal.
3. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.718.099/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 15/3/2018, DJe de 16/11/2018.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 25 DA 
LEF. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL. PRERROGATIVA QUE DEVE SER RESPEITADA. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. NULIDADE DOS ATOS 
PRATICADOS. DEVOLUÇÃO À ORIGEM.
1. É firme e consolidada a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 
que a Fazenda Pública, em execuções fiscais, faz jus à intimação pessoal, a 
teor do disposto no art. 25 da LEF.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 361.437/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 21/2/2017, DJe de 6/3/2017.)

Sendo assim, mostra-se escorreita a decisão ora combatida, que 

concluiu pela necessidade de intimação pessoal da Fazenda Pública Municipal acerca do 
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trânsito em julgado da decisão que fixou a verba honorária para que, somente 

então, tivesse início o prazo prescricional para sua cobrança por meio da execução fiscal.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 26 de setembro de 2023
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